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MELHORIA NO ACESSO AO DIAGNÓSTICO E TRATAMENTO DO CÂNCER 

DE MAMA: A EXPERIÊNCIA DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS/SP 

 

Resumo 

 

No âmbito do Sistema Único de Saúde, a população encontra diversas dificuldades em todos 

os níveis de atenção para o acesso às consultas e procedimentos voltados à prevenção e 

tratamento do câncer. Neste sentido, o presente relato técnico teve como objetivo descrever a 

experiência do município de Guarulhos/SP na ampliação do acesso ao diagnóstico por meio 

da implementação de mudanças no processo de Regulação e encaminhamento dos casos para 

o tratamento em tempo oportuno. Trata-se de um estudo descritivo quantitativo, realizado 

com base nas informações de uma série histórica no período de 2016 a 2017. A coleta de 

informações ocorreu pelo sistema de informações de saúde do Ministério da Saúde – 

TABNET, com análise dos dados de produção ambulatoriais e hospitalares. Para uma melhor 

abordagem e entendimento, propomos demonstrar somente um aspecto da complexa rede de 

saúde. Mensurou-se o número de Mamografias realizadas para diagnóstico e o número de 

casos encaminhados para tratamento do câncer. A partir da análise dos resultados, foi possível 

verificar o aumento de exames de mamografia realizados para diagnóstico em 14,85% e o 

aumento de pacientes encaminhados para o tratamento do câncer em 79,88%. Integra-se à 

conclusão desse trabalho, a sugestão da implantação destas iniciativas em outros Municípios. 

 

Palavras-chave: Regulação do acesso; Linha de cuidado; Redes de atenção à Saúde; saúde 

pública; câncer de mama. 

 

 

Abstract 

 

Within the scope of the Unified Health System, the population encounters several difficulties 

at all levels of attention for access to consultations and procedures aimed at the prevention 

and treatment of cancer. In this sense, the present technical report aimed to describe the 

experience of municipality Guarulhos/SP in the expansion of access to diagnosis through the 

implementation of changes in the Regulation process and referral of cases to treatment in a 

timely manner. This is a quantitative descriptive study, based on information from a historical 

series from 2016 to 2017. Information was collected by the health information system of the 

Ministry of Health (TABNET), with analysis of outpatient production data and hospitals. For 

a better approach and understanding, we propose to demonstrate only one aspect of the 

complex health network. The number of mammograms performed for diagnosis and the 

number of cases referred for cancer treatment were measured. From the analysis of the 

results, it was possible to verify the increase of mammography examinations performed for 

diagnosis in 14.85% and the increase of patients referred for the treatment of cancer in 

79,88%. It is the conclusion of this work, the suggestion of the implementation of these 

initiatives in other Municipalities. 

 

Keywords: Access regulation; Care line; Health Care Networks; public health; breast cancer. 
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1 Introdução  

 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS/ 2017), o câncer de mama é o tipo 

mais comum entre as mulheres e também o mais letal, sendo a primeira causa de morte entre 

as mulheres em idade fértil no Brasil e a segunda doença que mais mata as mulheres da 

América Latina. Estes dados evidenciam a importância dos gestores de Sistemas de Saúde 

modelarem fluxos de assistência que visem à prevenção e diagnóstico em tempo oportuno 

deste agravo de saúde. 

Um dos componentes da rede de atenção às pessoas com doenças crônicas, 

estabelecido como prioridade com base nas doenças/ fatores de risco mais prevalentes é a 

linha de cuidado do câncer de mama. Organizar o modelo de atenção à saúde em redes é a 

estratégia atualmente utilizada para organizar os serviços de saúde nos diferentes níveis de 

atenção, sendo a Atenção Básica denominada a ordenadora do sistema. 

Objetiva-se neste RT descrever a experiência da Secretaria Municipal de Saúde de 

uma cidade do estado de São Paulo na implementação da Regulação de acesso por linha de 

cuidado para diagnóstico e tratamento do câncer de mama como estratégia integradora de 

ações e serviços de saúde para melhorar a resolubilidade dos casos, além de auxiliar na 

construção de melhores fluxos assistenciais. 

A experiência descrita neste Relato Técnico (RT) ocorreu no Município de Guarulhos, 

localizado no Estado de São Paulo. É a segunda cidade mais populosa do Estado, com 

população estimada em 1.300.000 habitantes. A Secretaria Municipal de Saúde (SMS), órgão 

responsável por planejar, coordenar e executar a política de saúde do município executa ações 

de Regulação e estabelece mecanismos de referência e contra referência que visam o acesso 

universal e integral à saúde, por meio da organização do acesso à saúde por linhas de cuidado 

que articulam os pontos de atenção componentes das Redes de Atenção à Saúde (RAS). O 

modelo de atenção à saúde em redes é a estratégia atualmente utilizada para organizar os 

serviços de saúde nos diferentes níveis de atenção, sendo a Atenção Básica denominada a 

ordenadora do sistema. 

No decorrer deste RT, além desta breve introdução, será apresentado o referencial 

teórico que apresentará o conceito de regulação direcionado à linha de cuidado e as estratégias 

utilizadas para a melhoria no acesso ao diagnóstico e tratamento do câncer de mama, bem 

como a importância desta ação estar interligada com os diversos pontos de atenção. Na seção 

seguinte será apresentada a metodologia, detalhando desde as estratégias utilizadas para 

ampliação do acesso aos exames de diagnóstico até os mecanismos regulatórios utilizados 

para classificação de risco e encaminhamento dos casos e na seguinte, os resultados obtidos 

com sua respectiva análise. Por fim, na quinta seção, serão apresentadas as considerações 

finais deste estudo. 

 

2 Referencial teórico 

 

 A lei nº 8080, de 19 de Setembro de 1990 (Brasil, 1990), consolida o direito à saúde 

em sua perspectiva ampliada, que contempla a universalidade e a equidade no acesso ao 

conjunto de serviços de saúde, onde a rede assistencial deve oferecer atendimento integral, 

contínuo e de forma articulada entre os diversos pontos de atenção em todos os níveis de 

complexidade, sendo coordenada pela atenção primária à saúde (Mendes, 2010). 

 Devido à relação intrínseca entre os conceitos de integralidade, equidade, 

universalidade, regionalização e hierarquização, a organização de toda a rede assistencial no 

modelo de redes foi adotado por diversos sistemas nacionais de saúde, tais como Canadá e 

Reino Unido, sendo preconizado posteriormente pela Organização Mundial de Saúde (OMS) 
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como estratégia de desenvolvimento de sistemas locais de saúde (Kuschnir & Chorny, 2010). 

Estes conceitos foram incorporados pelo Sistema Único de Saúde brasileiro (SUS). 

Evoluir na qualificação da atenção requer grande empenho dos gestores do SUS, que 

devem assumir o papel de protagonistas no processo organizador do sistema de saúde. Uma 

das estratégias que direcionam as ações dos gestores no sentido de superar a fragmentação da 

atenção e aprimorar o funcionamento político-institucional do SUS é a adoção do modelo de 

atenção baseado em Redes de Atenção à Saúde (RAS), que estabelece baseado no perfil 

epidemiológico do país, os temas que devem ser enfrentados de forma prioritária pelo sistema 

de saúde (Brasil, 2013). 

 As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) são as principais causas de morte no 

mundo. No Brasil, se configura como um dos principais problemas para a saúde pública, pois 

são responsáveis por 72,0% das causas de óbito. O câncer, patologia componente deste grupo 

de doenças, representa 16,3% das causas de óbito e atinge a população de todas as camadas 

socioeconômicas e, de forma mais expressiva, a grupos vulneráveis, como os idosos e os de 

baixa escolaridade e renda (Malta, Neto, Junior, 2011). Estes indicadores sinalizaram a 

necessidade de criação de estratégias específicas de enfrentamento, que compõem a Rede de 

Atenção às Pessoas com Doenças Crônicas.  

 O câncer de mama é o tipo de neoplasia maligna que mais acomete as mulheres no 

Brasil, com taxa bruta de incidência estimada em 46,35 casos por 100 mil mulheres. Além do 

aumento progressivo de incidência observado nas últimas décadas, houve aumento de 69% na 

taxa bruta de mortalidade entre os anos 1979 e 1999 (de 5,77 para 9,75 óbitos por 100 mil 

mulheres/ano), sendo considerada como a neoplasia mais letal entre as mulheres. Estes dados 

evidenciam o impacto desta doença para a saúde pública, bem como justificam esforços para 

aumento da prevenção e diagnóstico precoce, com vistas à redução da morbidade, mortalidade 

e custos para os sistemas de saúde (Sclowitz, Menezes, Gigante, Tessaro, 2005) 

 A prevenção primária do câncer de mama visa reduzir a incidência da doença por 

diminuição dos fatores de risco, tais como idade, histórico familiar, hábitos e comportamentos 

de risco, dentre outros fatores. Esta abordagem visa ações preditivas que possam ser adotadas 

antes do início bilógico da doença.  O rastreamento do câncer de mama por meio do exame de 

mamografia é considerado prevenção secundária, sendo o método mais eficaz para 

diagnóstico precoce. (Thuler, 2003) 

 O modelo de consenso utilizado pelo Colégio Brasileiro de Radiologia para 

classificação dos resultados de mamografia é o BI – RADS™ (Breast Imaging Reporting and 

Data System). Este modelo classifica os achados mamográficos por classes que sinalizam a 

natureza da lesão (benigna ou maligna), orientando assim o médico assistente na construção 

do plano terapêutico e na melhor condução do caso. Os achados mamográficos são 

subdivididos de Classe I (mamografia normal) até a Classe V(nódulos altamente sugestivos de 

malignidade), de forma que a classificação aumenta de acordo com os indícios de 

malignidade observados no exame (Vieira & Toigo, 2002)   

Para ordenar e garantir o acesso universal, articulado e integral dos recursos 

assistenciais no Sistema Único de Saúde, foi estabelecida a política de Regulação da Atenção 

à Saúde que tem como principal objetivo organizar fluxos de referência e contra-referência 

por meio de pactuações com os serviços públicos, filantrópicos e privados, das diversas 

esferas do Governo, estabelecendo de acordo com a complexidade, localização, gravidade do 

caso e tecnologia necessária, onde serão alocados os recursos e equipes que prestarão a 

assistência ao paciente. (Mendes & Bittar, 2014)  

A criação da regulação em saúde ocorreu devido à necessidade de controle e 

qualificação ao acesso do usuário ao Sistema único de Saúde (SUS). Nesse contexto, foi 

deliberada e aprovada em janeiro de 2001, a Norma Operacional da Assistência à Saúde – 

NOAS 01/2001 e posteriormente a NOAS 01/2002. Alguns preceitos emanados pela NOAS e 
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aprimorados pelo pacto de gestão ganharam força na estruturação dos sistemas de saúde. 

(Lira, Nardelli,2006) 

Nesse contexto, a Portaria nº 423 de 09 de Julho de 2002, estabelece requisitos para a 

regulação assistencial, contudo, o tema referido está associado a aspectos de um macro 

processo de planejamento orientando necessidades gerais, o que possibilita detalhar as 

especificidades da construção da lógica de organização, estruturação e operacionalização das 

ações. A regulação assistencial pode ser considerada um marco na construção e manutenção 

do SUS com vistas à garantia de direito e melhora da eficácia do sistema de saúde (Lira et al., 

2006) 

Um avanço proporcionado pela Política Nacional de Regulação, é a consolidação do 

Complexo Regulador de Saúde como mecanismo de aperfeiçoamento de ações regulatórias e 

otimização de recursos assistenciais disponíveis, além de exercer papel de observatório das 

potencias e oportunidades de um território, qualificando as ações dos gestores públicos no 

processo de tomada de decisão (Urdaneta, Gutierrez, Shimizu, Vilarins, 2012)  

Uma área de importante atuação da regulação no Estado de São Paulo é a regulação 

dos casos oncológicos, que deve atender os preceitos definidos na lei nº 12.732, de 22 de 

Novembro de 2012, que em sua essência afirma que o atendimento público ou privado deve 

ser ofertado em até 60 dias após a confirmação diagnóstica. Neste contexto, a regulação 

assistencial exerce papel primordial para atender a legislação vigente. 

 

3 Método 

 

 A pesquisa do presente estudo é do tipo documental com abordagem quantitativa , 

sendo caracterizada pelo uso de fonte de dados secundários (Martins & Theóphilo, 2007), 

onde a compilação do material é realizada pelo próprio autor.  

Com base na coleta de dados quantitativos exportados do sistema de informações de 

Saúde do Ministério da Saúde (TABNET) em uma amostra de conveniência que considerou a 

produção de exames e consultas no período de 2016 a 2017, foi utilizada a variável de 

quantidade de Mamografias realizadas no período, bem como o número de casos 

diagnosticados e encaminhados ao tratamento câncer de mama no Município de Guarulhos, 

por meio do fluxo de referência padronizado no Estado de São Paulo (Rede Hebe Camargo). 

Foram detalhadas as dificuldades de acesso ao diagnóstico e ao tratamento deste tipo 

específico de câncer e o impacto dos mecanismos regulatórios na qualificação do acesso e 

melhora no encaminhamento dos pacientes às ações de saúde em tempo oportuno. 

 O processo de regulação em saúde no Município de Guarulhos foi instituído desde 

2006, porém somente em 2013, houve a criação e a regulamentação do Departamento do 

Complexo Regulador de Saúde, que está localizado na região central do município e esta 

inserido na Secretaria Municipal de Saúde. O Departamento tem como atribuição  

implementar e organizar os fluxos de referência e contra – referência para realização de 

consultas e exames; facilitar a transferência inter hospitalar nos casos de Urgência e 

Emergência; autorizar e monitorar as internações hospitalares; dentre outras ações de 

auditoria e avaliação da produção dos serviços de saúde. Em Maio de 2018, a Divisão de 

Regulação Ambulatorial e Hospitalar, responsável por estabelecer e executar mecanismos 

regulatórios para gerenciamento da rede assistencial, contava com 50 colaboradores, sendo a 

equipe multiprofissional composta por médicos, enfermeiros, dentistas, dentre outros 

profissionais técnicos e administrativos que executam os processos de trabalho atribuídos à 

Divisão. O Complexo Regulador de Saúde participante desta pesquisa integra-se aos pontos 

de atenção à saúde do Município, abrangendo 43 Unidades de Saúde da família (USF), 26 

Unidades básicas de Saúde (UBS), 04 Centros de Especialidades Médicas (CEMEG), 04 

Centros de Especialidades Odontológicas (CEOS), 07 Centros de Atenção Psicossocial 
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(CAPS), 03 Hospitais de gestão Municipal, 02 Hospitais de gestão Estadual, 02 Hospitais 

Filantrópicos que complementam a assistência hospitalar e 09 Unidades de Pronto 

Atendimento. 

 O Município objeto deste estudo é considerado de grande porte, com população 

estimada em 1.300.000 habitantes, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

([IBGE] - 2016) e está inserido na Região Metropolitana de São Paulo, em região denominada 

“Alto Tietê”. Possui importante característica de desenvolvimento econômico por sediar o 

Aeroporto Internacional de Guarulhos, considerado o maior aeroporto da América Latina, o 

que proporciona grandes demandas por serviços de transporte e comércio. 

 Em relação ao atendimento público na saúde, o município possui a Estratégia da Saúde 

da Família (ESF) implantada em 43 unidades, o que reflete forte característica de prevenção e 

promoção à saúde, com ações realizadas por equipes multiprofissionais que atuam e 

conhecem a realidade e necessidade das famílias habitantes no território. As equipes de 

Estratégia da Saúde da Família são compostas por agentes comunitários de saúde, 

enfermeiros, auxiliares e técnicos de enfermagem, dentistas, médicos generalistas, pediatras, 

ginecologistas, dentre outros profissionais que proporcionam um atendimento integral e 

baseado nas necessidades da comunidade. 

 O exame de mamografia é frequentemente requisitado para diagnóstico e auxilia na 

prevenção do câncer de mama nas mulheres em idade de risco preconizada pelo Ministério da 

Saúde (50 a 69 anos), bem como para aquelas que possuem histórico de câncer de mama na 

família ou possuem achados identificados no exame físico realizado por profissional de saúde, 

o que demanda grande esforço do Município e do Estado na cobertura e atendimento em 

tempo oportuno desta necessidade populacional. 

 Diante deste cenário, o município participante desta pesquisa adotou algumas 

estratégias de aumento de acesso ao diagnóstico, com a ampliação da oferta e qualificação dos 

agendamentos dos exames de mamografia bilateral para rastreamento, estabelecendo parcerias 

com organizações privadas e direcionando as vagas existentes para as pacientes mediante 

avaliação realizada pelo médico regulador, que considera a faixa etária de maior incidência e 

a classificação de risco, possibilitando assim agilidade no encaminhamento para o tratamento 

e aumento na chance de cura e melhora na qualidade de vida. 

3.1 Fatores contribuintes para a adoção de processos regulatórios nos agendamentos de 

Mamografia estão listados no quadro 1. 

1) O Município em estudo possui disponível para atendimento no Sistema Único de 

Saúde cinco Mamógrafos (equipamento utilizado para realização do exame de 

Mamografia). Considerando os parâmetros assistenciais M.S.1.631/15, que estabelece 

quantidades mínimas de ofertas de procedimentos de acordo com população residente, o 

déficit é de um equipamento. 

2) A média de solicitações/mês para o exame de mamografia bilateral é de 2.391. A 

capacidade produtiva dos equipamentos instalados é de 2.276 exames/mês, o que gera uma 

demanda reprimida de 115 exames por mês e 1380 exames por ano (dados do ano de 

2017). 

3) O agendamento, seguindo o critério cronológico de acordo com a data de solicitação 

de exame, se mostrou ineficiente no sentido de classificação de risco e identificação das 

demandas prioritárias. 

4) O Município possui implantado desde 2009, protocolo de Regulação de Acesso que 

norteia o papel do Médico Regulador na gestão das demandas em casos que a necessidade 

populacional supera a oferta de ações de saúde existentes. 
 Fonte: elaborado pelo autor. 
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3.2 Avaliação do processo de agendamento e encaminhamento ao tratamento (pré 

intervenção) 

Em relação ao processo vigente de agendamento por data de solicitação dos exames de 

Mamografia no Município e realizado pela Unidade Básica de Saúde de referência, o fluxo 

seguia os passos descritos a seguir (Figura 1). 

1. Paciente procura de forma espontânea a Unidade Básica de Saúde de referência no 

território;  

2. A Unidade Básica de Saúde realiza o agendamento de consulta com o médico 

Ginecologista / Generalista; 

3. Consulta médica com o profissional, onde será avaliada a necessidade de 

solicitação do exame de Mamografia Bilateral para Rastreamento; 

4. Se o profissional identificar a necessidade de realização do exame, preenche a 

solicitação em formulário específico e encaminha a paciente para a recepção da 

unidade para providenciar o agendamento; 

5. A equipe de recepção da unidade realiza busca ativa de vagas nos sistemas de 

regulação e agendamento (SISREG e CROSS) e efetiva o agendamento. Caso não 

localize vagas disponíveis, cadastra os dados do paciente em fila de espera local 

(sob gestão interna); 

6. Após a execução do exame, a paciente agenda consulta de retorno com o 

profissional solicitante; 

7. Caso o profissional identifique alguma alteração no exame de Mamografia, 

preenche encaminhamento para avaliação de Mastologista. 

8. Após investigação detalhada realizada pelo especialista em Mastologia e 

diagnosticada a lesão cancerígena, a paciente recebe encaminhamento para 

tratamento no Instituto de Câncer do Estado de São Paulo – ICESP. 

 

 
Figura 1. Fluxograma do processo de agendamento e encaminhamento antes da intervenção. 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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3.3 Estratégias adotadas 

 

Devido à oferta insuficiente de vagas do exame de Mamografia Bilateral para 

rastreamento e às limitações de classificação de risco inerentes ao processo de agendamento 

realizado de forma cronológica por data de solicitação, em Janeiro de 2015, a Central de 

Regulação Ambulatorial do Município alterou a forma de disponibilização das vagas deste 

exame para a rede, passando a realizar a gestão integral de toda a oferta de vagas, bem como 

centralizou toda a demanda (fila de espera). 

 Optou-se pela intervenção na configuração de agenda do Sistema de Regulação 

utilizado no Município (SISREG) – Sistema Nacional de Regulação, transformando as vagas 

que estavam “Abertas” e disponíveis para agendamento direto nas Unidades Básicas de Saúde 

para vagas denominadas “Reguladas”, que são as ofertas que ficam disponíveis somente para 

o Médico Regulador realizar o agendamento. 

 Ao realizar esta intervenção, o Município passou a delegar a responsabilidade de 

agendamento para o profissional regulador, que baseado em protocolos de regulação de 

acesso e assistência, realiza a classificação de risco e prioriza casos com maior gravidade em 

detrimento aos exames de rotina.  

 Esta alteração na forma de agendamento permitiu uma otimização das vagas de 

Mamografia disponíveis, pois foi possível direcionar a oferta às pacientes que mais precisam 

e em tempo oportuno, aumentando assim a efetividade do recurso para prevenção e 

diagnóstico do câncer de mama. Além disso, ao diminuir o tempo de espera das pacientes que 

foram classificadas como prioridade, o tempo de conclusão do diagnóstico diminui e como 

consequência, encaminhamento da paciente em menor tempo para o centro de referência de 

tratamento de câncer, aumentando assim as chances de sucesso da terapia utilizada. 

 A oferta de vagas para o exame de mamografia foi objeto de discussão e novas 

pactuações com serviços de saúde no Município. A Secretaria Municipal de Saúde promoveu 

conversas com os Hospitais executantes no sentido de reavaliar as ofertas e analisar a 

capacidade produtiva dos equipamentos com vistas ao aumento de vagas disponíveis para 

agendamento. No mês de Outubro de 2017 (Outubro rosa), ocorreram importantes pactuações 

com os hospitais particulares do Município, onde foram disponibilizadas vagas do exame para 

o Sistema Único de Saúde, sem a necessidade de pagamento do procedimento.  

Em dezembro de 2017, o Município recebeu a carreta de Mamografia do Programa 

Estadual Mulheres de Peito. Foram realizadas aproximadamente 1.000 exames no período de 

um mês. Por meio destas pactuações, foi possível incentivar o caráter preventivo do exame. 

 Em relação ao fluxo de encaminhamento para o CACON ou UNACON(Centros de 

referência para tratamento do câncer), foram realizadas importantes intervenções com vistas a 

melhoria do processo. A primeira alteração executada no fluxo ocorreu no processo de 

avaliação do resultado do exame. Foram realizadas pactuações com os serviços executantes, 

de forma que, os resultados de mamografia identificados e classificados de acordo com 

sistematização internacional que tipifica o nódulo encontrado BIRADS® (Breast Imaging 

Reporting and Data System) IV e V era realizado um contato direto com a Unidade Básica de 

Saúde de referência informando para a equipe de saúde que acompanha a paciente sobre a 

necessidade de priorização e encaminhamento para o Centro de Referência em Oncologia. 

Desta forma, a etapa de espera pela consulta de retorno com o profissional solicitante foi 

diminuída, otimizando assim o tempo percorrido entre diagnóstico e melhorando o acesso ao 

tratamento. 

 Outra importante intervenção realizada no Município foi o encaminhamento para 

tratamento das pacientes diagnosticadas com câncer de mama por meio da Rede Hebe 

Camargo de Combate ao Câncer, que foi criada pelo Governo do Estado de São Paulo com o 
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objetivo de aumentar e regionalizar o tratamento do câncer no Estado, visando garantir acesso 

rápido, integral e de qualidade aos pacientes. Os casos inseridos nesta rede devem seguir 

protocolos elaborados pela Secretaria de Estado da Saúde, de forma que todas as ofertas 

disponíveis em Centros de Oncologia gerenciados pelo Estado de São Paulo ficam sob gestão 

única, com acesso regulado e classificação de prioridade realizado por Médicos Reguladores.  

 

3.4 Análise Estatística 

 

 Os dados coletados no sistema de informações do Ministério da Saúde (TABNET) 

foram exportados para armazenamento e análise com o uso de planilhas no Microsoft® 

Excel(versão 2010).  Foi analisada a quantidade de exames de Mamografia realizados no 

Município nos período de 2016 a 2017 e o número de casos de câncer de mama encaminhados 

para tratamento no mesmo período. 

 

4 Resultados obtidos e análise 

 

 Para análise dos resultados, foram escolhidos por conveniência os dados de produção 

de procedimento de mamografia e o número de casos encaminhados para tratamento, 

referente ao período de Janeiro de 2016 (antes das ações de ampliação de acesso e facilitação 

do encaminhamento) à Dezembro de 2017 (pós implantação das ações). Foram comparados os 

resultados dos dois anos analisados com o objetivo de mensurar a efetividade e impacto das 

ações. Os dados foram obtidos por meio de consulta e exportação do TABNET (Sistema de 

Informações de Saúde). 

 Analisando – se o total de mamografias realizadas no período selecionado para o 

estudo, observa-se o aumento no número de exames realizados em 14,85 % (de 27.313 em 

2016 para 31.371 em 2017), como apresentado no Gráfico 1. 

 

 
Gráfico 1: Quantidade de exames de mamografia realizados no Município de Guarulhos no período de 2016 a 

2017.  

Fonte: TABNET- gráfico elaborado pelo autor. 

 

Ao realizar a comparação do número de casos diagnosticados com câncer de mama e 

encaminhados para tratamento específico em Centro de Referência em Oncologia por meio da 

Rede Hebe Camargo de Combate ao Câncer, observou-se o aumento de 79,88% no número de 
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consultas com especialista em Oncologia - Mastologia realizadas em 2017 (n= 304) em 

relação ao ano de 2016 (n=169), como indicado no Gráfico 2. 

 

 
Gráfico 2: Quantidade de consultas especializadas em Oncologia -  Mastologia realizadas em residentes no 

Município de Guarulhos no período de 2016 a 2017.  
Fonte: TABNET- SES/SP - gráfico elaborado pelo autor. 

 

Em relação ao número de óbitos no período analisado, observou-se uma diminuição de 

6,66% nos casos onde a causa de morte foi classificada como câncer de mama (CID 10: 

C50.9). Em 2016, foram registrados 135 óbitos e em 2017, 126 óbitos, como indicado no 

Gráfico 3. 

 

 
Gráfico 3: Quantidade de óbitos registrados em residentes no Município de Guarulhos no período de 2016 a 

2017 com causa morte classificada como câncer de mama. 
Fonte: TABNET- SIM - gráfico elaborado pelo autor. 

 

 Ao término da análise dos processos de trabalho e a utilização de protocolos de 

referências padronizados para encaminhamento das pacientes ao centro de referência para 
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tratamento de câncer, foram sugeridas intervenções para otimizar este fluxo e diminuir o 

tempo de espera para agendamento da consulta inicial com o especialista. 

 O novo fluxo proposto pelo Município sugere uma abordagem pró ativa no 

encaminhamento dos casos para tratamento do câncer, de forma que os hospitais executantes 

de mamografia identifiquem de acordo com os laudos dos exames, as lesões sugestivas 

neoplásicas e comuniquem a Unidade Básica de referência sobre a importância de priorização 

do caso. Na Unidade Básica, o médico generalista providencia o encaminhamento para o 

Centro de Referência em Oncologia, diminuindo assim barreiras de acesso frequentemente 

encontradas nos agendamentos de retornos, seja com o médico assistente da UBS ou com o 

médico mastologista do centro de especialidades. 

 O mecanismo de Regulação para qualificar o acesso aos exames de mamografia por 

meio da Classificação de risco realizada pelo médico regulador foi outra intervenção proposta 

para qualificar o acesso aos exames de mamografia. 

  

4.1 Avaliação do processo de agendamento e encaminhamento ao tratamento (pós 

intervenção) 

 O processo de agendamento dos exames de mamografia realizados no município e o 

encaminhamento das pacientes para o tratamento em centro de referência em oncologia foram 

modificados após a intervenção realizada. O fluxo segue os passos descritos adiante (Figura 

2). 

1. Paciente busca o atendimento de forma espontânea na Unidade Básica de Saúde de 

referência no território;  

2. A Unidade Básica de Saúde realiza o agendamento de consulta com o médico 

Ginecologista / Generalista; 

3. Consulta médica com o profissional, onde será avaliada a necessidade de 

realização do exame de mamografia bilateral para rastreamento. Nesta avaliação 

serão considerados critérios clínicos observados durante a consulta; 

4. Se identificada a necessidade de realização do exame, o médico preenche a 

solicitação em formulário específico, sinalizando a classificação de risco, 

especificada da seguinte forma: P0, P1, P2, P3, P4, de forma que a classificação P0 

indica a necessidade urgente e a P4 indica o atendimento de rotina. Após o 

preenchimento do formulário, o profissional encaminha a paciente para a recepção 

da unidade para providenciar o agendamento; 

5. A equipe de recepção da unidade realiza busca de vagas nos sistemas de regulação 

e agendamento. Inicialmente é realizada a busca no sistema CROSS, que trabalha 

com cotas pré-distribuídas às unidades de saúde e, caso já tenha utilizado as cotas 

disponíveis, a solicitação de exame deve ser inserida no sistema SISREG com 

descrição da classificação de risco informada pelo médico no formulário, bem 

como a história clínica da paciente, antecedentes de câncer na família, data de 

realização da última mamografia e demais informações que justifiquem a 

necessidade de realização e contribua para a definição de prioridade; 

6. O hospital responsável pela execução do exame identifica o resultado descrito no 

laudo. Caso observe alguma alteração no exame com a classificação BIRADS® IV 

ou V, comunica imediatamente a unidade de saúde que acompanha a paciente, 

onde é agendada de forma prioritária a consulta de retorno com o médico que irá 

realizar o diagnóstico. 

7. Após a conclusão do diagnóstico, o médico realiza encaminhamento para a Rede 

Hebe Camargo de combate ao câncer, que baseado nas informações de 

classificação de risco informadas pelo médico, realiza o agendamento em centro de 

referência em oncologia para consulta com oncologista e início do tratamento. 
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Figura 2. Fluxograma do processo de agendamento e encaminhamento pós-intervenção. 

Fonte: elaborada pelo autor. 

 

5 Considerações Finais 

 

 A oferta em tempo oportuno de serviços de apoio diagnóstico (SADT) configura-se 

como um importante desafio na gestão do Sistema Único de Saúde. Neste contexto, a 

qualificação de acesso por classificação de risco baseado em protocolos de acesso colabora 

para a gestão da fila de espera, diminuindo assim o tempo de espera para atendimento de 

casos oncológicos graves e ofertando o recurso diagnóstico em tempo mais próximo do 

oportuno. A modelagem de fluxos de acesso às ações de saúde necessita ser elaborada com 

vistas à resolubilidade e à integração de todos os agentes de assistência envolvidos nos 

processos. 

 A análise dos dados desta pesquisa evidenciou o aumento do número de exames de 

mamografia realizados no período devido às iniciativas de aumento de produtividade dos 

equipamentos existentes, bem como as parcerias realizadas com o Governo de Estado de São 

Paulo que disponibilizou a carreta de mamografia e as organizações privadas que colaboraram 

com ofertas de exames sem custos ao Município. 

 Outra evidência encontrada no estudo diz respeito ao aumento de casos de câncer de 

mama diagnosticados e encaminhados ao tratamento oncológico. Os mecanismos de 

Regulação de acesso e otimização dos processos de trabalho se mostram eficazes no 

direcionamento das ofertas de exames de mamografia para as pacientes com maior gravidade, 

proporcionando assim menor tempo de espera para estes casos e acesso ao tratamento do 

câncer em tempo oportuno, o que aumenta as chances de sucesso e eficácia do tratamento 

proposto. 
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 A integração dos pontos de atenção à saúde por meio das redes concentram os esforços 

e potenciais de todos os atores envolvidos na assistência, em todos os níveis de complexidade, 

oferecendo assim assistência integral, resolutiva e com menor tempo de espera, o que 

promove uma melhoria na atenção e assistência à saúde. 

 Como achados adicionais desta pesquisa, observou-se no período estudado redução da 

morbidade hospitalar e do índice de mortalidade nas pacientes com câncer de mama no 

Município. No entanto, sabe-se que são necessários estudos com maior abrangência e 

profundidade para elucidação destes resultados, bem como para associação destes dados com 

as intervenções realizadas no município. 

 As limitações deste estudo referem-se ao fato de tratar-se de uma amostra de 

conveniência com os dados secundários por terem sido exportados do Sistema de Informações 

de Saúde do Ministério da Saúde (TABNET). Estes dados podem sofrer influências devido às 

falhas no processo de alimentação dos sistemas. Sugere-se que outros estudos com uma 

amostra previamente calculada e representativa da população, utilizando dados primários, 

sejam conduzidos para confirmar o fenômeno apresentado.  
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